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Sumário Executivo

Este relatório apresenta os resultados de uma investigação quantitativa do impacto do Cadastro

Ambiental Rural (CAR) sobre a diminuição do desmatamento nos imóveis rurais.

O método de Diferença em Diferenças para múltiplos períodos, proposto por Callaway e

Sant’Anna (2021), foi utilizado para estimar o impacto do CAR sobre o desmatamento no

interior dos imóveis rurais.

O método Generalized Propensity Score (GPS) foi utilizado para estimar uma função dose-

resposta que permite verificar a probabilidade de tratamento pela política dado um conjunto de

covariadas utilizado para estimar a probabilidade de tratamento.

Para o bioma Amazônia percebe-se que nos primeiros anos após a implementação do CAR

ocorre uma tendência de queda do desmatamento, mas não de forma significativa. Essa tendência

foi revertida em 2019 e 2020, acompanhando assim o aumento no desmatamento geral no Brasil.

Tanto para a Amazônia quanto Cerrado, considerando os imóveis pequenos, nota-se uma

tendência de queda do desmatamento a partir do quarto ano após a implementação do CAR, o

que sugere um efeito do cadastro para redução do desmatamento. Já para os imóveis maiores, o

comportamento seria o oposto.

A nível municipal observa-se uma relação negativo entre o nível do desmatamento e o nível de

adesão ao CAR.

Dada as limitações encontradas, não é possível afirmar que os resultados apresentados são

causais. Ou seja, mais estudos são precisos para aprofundar a discussão sobre a contribuição do

CAR para a redução no desmatamento no Brasil.
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1. Introdução

Esse relatório apresenta os resultados preliminares de uma investigação quantitativa do impacto

do CAR sobre a diminuição do desmatamento nos imóveis rurais e a estimação de uma probabilidade de

tratamento (propensity score) de preservação da vegetação nativa dos imóveis rurais ao nível municipal.

Tais resultados incluem a tentativa de identificação do efeito causal do CAR sobre o desmatamento no

interior dos imóveis, assim como a probabilidade da adesão ao cadastro influenciar no desmatamento.

Para avaliar se os imóveis que se cadastraram no CAR desmataram menos que aqueles que não

o fizeram foi utilizado um método de Diferença em Diferenças para múltiplos períodos. Dessa forma,

é possível sugerir evidências do impacto do CAR sobre um dos indicadores ambientais considerados

nesse estudo, o desmatamento no interior dos imóveis rurais. É importante ressaltar algumas limitações

desse estudo como a falta de covariadas ao nível do imóvel rural e o fato de que a causalidade dependerá

da razoabilidade das hipóteses feitas na estratégia de identificação.

Já para mensurar a probabilidade do impacto da proporção de área cadastrada no CAR sobre

o indicador ambiental que reflete o desmatamento no interior dos imóveis, foi utilizado o método

Generalized Propensity Score (GPS) a nível municipal para os anos de 2016, 2017, 2018 e 2019.

Este método estima o resultado potencial médio da variável resposta (total desmatado, neste caso)

quando sujeita a um certo nível de tratamento (dose). Neste estudo o tratamento é o percentual de área

cadastrada no CAR nos municípios em cada ano.

Os resultados não sugerem relação causal da adesão ao CAR no desmatamento dos imóveis

rurais. Vale ressaltar que esse estudo foi elaborado entre os meses de maio e junho de 2022 no contexto

da proposta do Evidência Express de oferecer evidências rápidas para a discussão de políticas públicas.

Os resultados aqui contidos não refletem a opinião da Escola Nacional de Administração Pública,

dos Ministérios ou dos avaliadores envolvidos no processo de monitoramento e avaliação da política

em questão. O desenvolvimento deste estudo contou com a enorme colaboração da Assessoria para

Avaliação da Enap em conjunto com os atores do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,

que ao longo de diversas oficinas temáticas desenvolveram boa parte das ideias que embasaram os

exercícios realizados nas próximas páginas.

Nas próximas seções estão a estimação de inferência causal, com seu método, base de dados e

principais resultados preliminares. Em seguida encontram-se os detalhes da estimação de impacto a

nível municipal. Por fim, as principais conclusões.



2. Inferência causal

Esta seção descreve a estratégia de identificação considerada, o modelo de inferência causal

utilizado assim como a base de dados e os principais resultados.

2.1 Estratégia de identificação

Idealmente para mensurar o efeito de uma política sobre uma variável de interesse seria

calcular a diferença de médias dessa variável entre o grupo de unidades que recebeu a política e o

grupo contrafactual que não recebeu a política. O grupo contrafactual é um grupo que não apresenta

diferenças estatisticamente significantes em relação ao grupo de tratados. Normalmente, quando uma

política é implementada de forma aleatória (de forma análoga a um sorteio) o conjunto de unidades

que não receberam a política pode ser considerado como o grupo contrafactual (ou grupo controle).

Infelizmente, este não é o caso do CAR, pois os proprietários rurais podem ter se inscrito no CAR por

fatores não aleatórios.

Por exemplo, pode ser que um município A possua mais imóveis rurais registrados no CAR do

que um município B porque os proprietários de imóveis do município A possuem melhor acesso a

serviços de internet, ou ainda maior escolaridade, facilitando a realização do cadastro. Ainda, é possível

que os proprietários do município A tenham melhores condições financeiras do que os proprietários

do município B, conseguindo arcar com os custos de delimitação das áreas dos imóveis, previstas no

Código Florestal. Dessa forma, seguindo esse raciocínio, o efeito de aderir ao CAR sobre uma variável

resultado de interesse (como percentual de área desmatada no município) não pode ser mensurado

sem considerar diversas variáveis não controladas, como o acesso à internet, escolaridade, condição

socioeconômica, dentre outras.

Dado que a entrada dos municípios na política não é aleatória, isto é, que o registro dos imóveis

rurais no CAR não ocorre ao acaso, uma estratégia de identificação para mensurar o efeito causal

se faz necessária. Especificamente, para identificar o efeito causal do CAR sobre o desmatamento

nos imóveis rurais foi adotada como estratégia estimar o efeito a partir de um modelo econométrico

baseado na abordagem da diferença em diferenças (em inglês, Difference in Differences ou DiD). O

DiD lida com o problema de ausência de aleatoriedade, e, consequentemente, ausência de um grupo

contrafactual, assumindo que anteriormente ao início da política a evolução da variável de interesse (no

caso o desmatamento) para cada grupo segue uma trajetória paralela, isto é, que a variável de interesse

em cada grupo varia de forma semelhante.

Isso significa dizer, por exemplo, que se antes da implementação do CAR, para o grupo

que aderiu à política, o desmatamento passava de um ano para outro por um aumento, o grupo que

não aderiu à política também irá experimentar uma variação positiva de desmatamento na mesma
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intensidade. Ao assumirmos a hipótese de trajetórias paralelas como verdadeira, podemos usar a

trajetória para saber o que aconteceria com o grupo dos tratados caso ele não tivesse aderido à política.

Dito de outra forma, a trajetória projetada da variável resultado para o grupo dos tratados nos fornece

o resultado contrafactual. Ao calcularmos a diferença entre esse resultado projetado com o resultado

observado se obtém o efeito causal1.

2.2 Metodologia: Diferença em Diferenças para múltiplos períodos

Conforme explicado anteriormente, o DiD faz uso da hipótese de tendências paralelas para

que seja possível mensurar o efeito de uma política. Isso significa que para gerar a estimativa do

efeito corretamente é necessário assumir que os valores da variável resultado dos grupos controle e

tratamento não teriam suas tendências alteradas na hipótese de ausência de implementação da política,

isto é, caso o Novo Código Florestal não tivesse sido aprovado a variável em cada grupo seguiria a

trajetória previamente existente antes de 2014. Dessa forma, o desvio da trajetória do grupo tratado se

deve unicamente ao efeito aditivo proporcionado pela política.

Um problema que surge para estimar corretamente o efeito do desmatamento sobre os imóveis

rurais é que gradualmente novos imóveis foram sendo cadastrados no CAR, ou seja, há várias trajetórias

a medida que novos grupos tratado e controle vão se formando com o passar do tempo. Essa variação

de entrada de unidades no programa pode gerar um viés na estimativa do efeito. Na abordagem

canônica do DiD, tradicionalmente, a análise se daria sobre cenários com dois grupos e dois períodos,

sendo período um pré e um período pós política. No entanto, esta abordagem não é adequada quando o

tratamento ocorre em vários momentos, e não apenas em um instante do tempo, pois no cenário de

múltiplos períodos de tempo o estimador DiD, na verdade, se torna uma soma ponderada de múltiplos

estimadores DiD simples que representam, cada, os pares de dois grupos e dois períodos pré e pós

tratamento. Esse estimador DiD agregado pode ser viesado quando os pesos de certos estimadores for

muito superior aos dos demais estimadores que entram na somatória. Consequentemente, isso irá gerar

uma severa heterogeneidade do efeito com o passar do tempo. Portanto, um estimador robusto à essa

heterogeneidade se faz necessário.

Visando cobrir esta lacuna na literatura, vários artigos foram publicados nos últimos anos com

novos métodos para solucionar essa questão, dentre esses destaca-se Callaway e Sant’Anna (2021)

com o modelo Difference-in-Differences with multiple time periods. O estimador do efeito seguindo

a proposta de Callaway e Sant’Anna (2021) foi escolhido porque ele fornece um estimador robusto

pois possibilita recuperar o efeito causal desagregado para cada coorte. Assim, o estimador permite

observar o efeito do tratamento a cada rodada do programa ou acumulado no tempo. Além disso,

ele consegue estimar, de forma consistente, o efeito para situações em que o grupo de controle é

composto por unidades nunca tratadas, ou para situações que o grupo controle é formado por unidades

que ainda receberão tratamento. Outra vantagem do estimador é que ele é inteiramente estimado

1Os detalhes específicos de estimação e a notação matemática, como os resultados potenciais, foram suprimidos desse
trabalho por não se tratar de uma publicação científica. O mesmo pode ser facilmente encontrado em livros e artigos que
descrevem esse método, como Angrist e Pischke (2009).
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de forma não-paramétrica, o que permite que tenha uma forma funcional adequada. Vale destacar

que para que o estimador seja consistente é necessário além da hipótese de tendências paralelas a

hipótese de irreversibilidade do tratamento, isto é, não há retiradas de imóveis do CAR uma vez que os

proprietários cadastram suas informações uma única vez e permanecem cadastrados.

Dado o objetivo dessa pesquisa, que é tentar gerar informações rápidas em relação ao impacto

do CAR sobre a contenção do desmatamento e considerando o método descrito acima, utilizou-se

como grupo de controle todo imóvel que ainda havia sido tratado ou que não aderiu ao CAR até

2020. O objetivo desta abordagem é examinar se imóveis que se cadastraram ao CAR desmataram

menos que aqueles que não o fizeram. Dessa forma somos capazes de sugerir evidências do impacto

do CAR sobre um indicador ambiental, neste caso o desmatamento. É importante ressaltar algumas

limitações dessa investigação, como a falta de covariadas a nível do imóvel rural, a base de dados

utilizada conter apenas a informação sobre a área de cada imóvel rural e a data de adesão, sendo

ausente informações como acesso ao crédito agrícola, acesso à internet, educação, renda e consciência

ambiental dos produtores rurais.

2.3 Descrição dos dados

2.3.1 Indicadores Ambientais

Dois indicadores ambientais foram construídos ao longo do estudo realizado pela equipe da

Evex. Ambos foram produzidos com dados georreferenciados do SICAR e PRODES/INPE e seguem

detalhados no primeiro relatório desse estudo, denominado "Cadastro Ambiental Rural: uma análise

exploratória de indicadores ambientais", Souza (2022). O primeiro indicador, utilizado em parte das

estimações apresentadas neste estudo, captura a evolução da perda de vegetação nativa no interior dos

imóveis rurais brasileiros, entre 2008 e 2020. Ou seja, procura avaliar a evolução do incremento do

desmatamento anual no interior dos imóveis.

Na Figura 2.1 abaixo encontra-se os mapas com o percentual da soma do desmatamento no

interior dos imóveis rurais em relação a área dos municípios pertencentes aos biomas Amazônia e

Cerrado, ou seja, a evolução do primeiro indicador ambiental. Ao longo dos anos observa-se uma

diminuição da proporção desmatada no interior dos imóveis rurais com destaque para a concentração

nas regiões de MG, BA, PI, MA, TO e parte do PA, abrangendo a região MATOPIBA, conhecida

pela intensa expansão da soja e pecuária nos últimos ano. O município de Buritirana (MA) é o que

apresenta a maior proporção de desmatamento em relação à área do imóvel, em 2008. Nesse município,

cerca de 14% as áreas dos imóveis foram desflorestadas. Já no ano de 2020, o município Nova Iorque

(MA), é o principal em termos de proporção desmatada. Aproximadamente 6% das áreas dos imóveis

desse município perderam sua vegetação natural.
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